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     PREFÁCIO




    Em agosto de 1953, no âmbito do governo Getúlio Vargas, por iniciativa do então Ministro da Fazenda Osvaldo Aranha, foi designada uma Comissão Especial para projetar a sistematização das normas gerais de direito tributário – um código tributário nacional – com base no Anteprojeto elaborado por Rubens Gomes de Sousa, mediante ampla divulgação e colaboração da sociedade durante 90 dias, tudo de acordo com a Portaria do Ministério da Fazenda n. 784, de 19 de agosto de 1953.




    O texto final do Anteprojeto foi convertido no Projeto de Lei (PL) n. 4.834/1954, que tramitou perante a Câmara dos Deputados, mas não chegou a ser aprovado. A análise dos alfarrábios do Poder Legislativo permite desvendar o que seria a continuidade do referido PL, a saber, o Projeto de Lei do Congresso Nacional (PLN) n. 13/1966, também de iniciativa do Poder Executivo, pelas mãos do então Ministro da Fazenda, Octávio Gouvêa de Bulhões, endereçado ao então Presidente Castello Branco, que o apresentou à Câmara dos Deputados.




    O projeto tramitou de forma célere, entre 14 de setembro e 6 de outubro de 1966, sob breve apreciação conjunta das duas Casas do Congresso Nacional, liderada por uma Comissão Mista formada para o seu estudo. Encerrado o processo legislativo, seguiu ao Presidente da República e foi promulgado em 25 de outubro de 1966, originando a Lei n. 5.172/1966, o nosso conhecido Código Tributário Nacional (CTN).




    A ideia gestada durante um longo tempo era finalmente aprovada, trazendo as normas gerais do direito tributário. Em face do comando contido no art. 146, III, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988), a referida matéria deve ser disciplinada através de lei complementar, de maneira que o CTN foi assim recepcionado pela atual Carta Magna.




    Pois bem. Foram treze anos para que o CTN se tornasse realidade. Há, porém, um instituto nele previsto que passou ainda mais tempo para ser disciplinado. Durante mais de meio século, uma importante forma de extinção do crédito tributário, prevista nos artigos 156, III, e 171, ficou sem qualquer regulamentação no âmbito federal. Refiro-me à TRANSAÇÃO. Certamente o estímulo às formas de autocomposição dos litígios, visualizado no Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015) através de vários de seus dispositivos (a exemplo dos artigos 139, V; 154, VI; 165; 190; 221, parágrafo único; 334, §§ 4º e 5º; entre outros), contribuiu para que a possibilidade de um acordo na seara tributária virasse realidade.




    A Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020, fruto da Medida Provisória (MP) n. 899, de 16 de outubro de 2019, “estabelece os requisitos e as condições para que a União, as suas autarquias e fundações, e os devedores ou as partes adversas realizem transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária”, nos termos do seu art. 1º.




    A iniciativa foi por demais festejada por todos aqueles que se dedicam ao estudo do direito tributário, pois era o momento da criação de mecanismos indutores de autocomposição em causas de natureza fiscal, suprindo uma omissão que impedia uma “maior efetividade da recuperação dos créditos inscritos em dívida ativa da União, por um lado, e resultado em excessiva litigiosidade relacionada a controvérsias tributárias, noutra senda, com consequente aumento de custos, perda de eficiência e prejuízos à Administração Tributária Federal”, conforme constou na exposição de motivos da referida medida provisória.




    Com a publicação da lei, não foram poucas as pesquisas realizadas. EDUARDO SOUSA PACHECO CRUZ SILVA dedicou os seus estudos no Mestrado junto ao Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa – IDP – ao tema. Tive a satisfação de participar da banca que avaliou o trabalho, aprovado com louvor, e, agora, recebo o honroso convite, aceito com muito gosto, para prefaciar a obra resultado de tais reflexões: “TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL: ANÁLISE DE IMPACTO LEGISLATIVO DA LEI N. 13.988/2020”.




    São quatro bem elaborados capítulos, que cuidam da questão não apenas sob o viés teórico, como também empírico. Logo na introdução, é feita referência ao sistema multiportas como um modelo que pretende “aliviar o Poder Judiciário do grande acúmulo de litígios e processos, com base em filtros que pudessem servir para o envio dos processos aos fóruns adequados para sua resolução”, festejando-se a adoção de tais técnicas no Direito Tributário. A metodologia utilizada é igualmente esboçada – avaliação de impacto legislativo ex post, ou avaliação retrospectiva.




    As modalidades de transação previstas na lei são todas analisadas, desde a cobrança de créditos inscritos na dívida ativa da União, passando pelo contencioso judicial ou administrativo, até alcançar o contencioso tributário de pequeno valor. As transações celebradas são avaliadas no aspecto valorativo, órgãos envolvidos e os impactos na capacidade arrecadatória e na desjudicialização de processos. A parte final é dedicada aos desafios a serem enfrentados, especialmente quanto aos pontos que podem ser aprimorados, a partir de pesquisa de campo com atores-chaves na implementação da Lei n. 13.988/2020, cidadania fiscal, sugestões para cada um dos tipos de transação e análise do PLS n. 4.728/2020, que, entre outras medidas, propõe alterações no diploma legal que deu ensejo ao livro.




    Fiz a promessa (e a cumpro) de que iria preparar um prefácio curto, objetivo, para que você, leitor, possa se dedicar de pronto ao que efetivamente interessa: a leitura do excelente “TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL: ANÁLISE DE IMPACTO LEGISLATIVO DA LEI N. 13.988/2020”, da autoria de EDUARDO SOUSA PACHECO CRUZ SILVA.




    Mãos, quero dizer, olhos à obra!




    Brasília, agosto/2022.




    Luiz Alberto Gurgel de Faria




    Ministro do Superior Tribunal de Justiça – STJ.




    Doutor e Mestre em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco – UFPE.




    Graduado pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN.




    Professor da UFRN, atualmente em colaboração com a Universidade de Brasília–UnB.




    Professor do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa – IDP.




    Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD) da Universidade Nove de Julho (UNINOVE).


  




  

     PREFÁCIO




    É uma honra escrever o prefácio desta obra inédita, oriunda da dissertação de Mestrado do autor, pesquisador nato, da qual tive a honra de participar da banca.




    A presente obra é única, pois de forma percursora aplica a pesquisa empírica e a evidência na análise do direito tributário, deixando evidente a essencialidade do uso da referida metodologia nesse ramo do direito. Como demonstram Epstein e King, ressaltado no prefácio da tradução de sua obra escrito por Fábio Morosini,“desatentar para a aplicação das regras de inferência na condução de pesquisas empíricas compromete a validade e credibilidade dos resultados.”




    Acrescentando à inovadora metodologia da obra, é essencial destacar que a consensualidade vem avançando cada vez mais globalmente resultando no crescente incentivo às medidas de desjudicialização. O Ministro Luiz Fux, atual Presidente do STF e do CNJ, inclusive, defende a importância da desjudicialização de processos como estratégia para uma justiça menos morosa e mais eficaz.




    O processo brasileiro também segue essa louvável tendência, que, entre diversas iniciativas, pode ser destacada a Lei n. 13.988/2020, que “estabelece os requisitos e as condições para que a União, as suas autarquias e fundações, e os devedores ou as partes adversas realizem transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária.”




    A presente obra, de tema atual e metodologia de pesquisa inédita, analisa os impactos da referida lei e se essa propiciou a desjudicialização e o aumento da capacidade arrecadatória da PGFN e da RFB, sendo eficaz e efetiva nos anos de 2020 e 2021.




    O autor analisa se o modelo previsto pela legislação foi eficazmente implementado e se os objetivos pretendidos pelo legislador foram atingidos nesses primeiros dois anos de sua implementação.




    Vale repetir que a presente obra decorre de profunda pesquisa acadêmica, rigor metodológico e profundidade na análise das hipóteses de transação, a qual está provocando reluzente alteração da dinâmica fisco x contribuinte.




    Além da análise do sistema normativo, como já mencionado, a coleta de dados empíricos, de forma exemplar, dá substancial legitimidade às conclusões alcançadas, o que demonstra não só maturidade acadêmica, mas também uma veia nata para a investigação, desconstrução e propositura de novos paradigmas por parte do autor.




    Assim, a obra torna-se leitura obrigatória não só para aqueles atuantes no Direito Tributário, mas para todos os que têm interesse em políticas públicas e pesquisa empírica, bem como serve de base e inspiração para estudos a serem realizados em outras áreas.




    Rio de Janeiro, 1º de agosto de 2022.




    Marcus Livio Gomes




    Professor Associado de Direito Financeiro e Tributário da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Juiz Federal.
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     INTRODUÇÃO




    Nos últimos anos, em razão do congestionamento do Poder Judiciário – ocasionado pela complexidade do Sistema Tributário Nacional, pela alta litigiosidade associada ao baixo custo para litigar e pela baixa efetividade da execução fiscal, entre outras razões – e da dificuldade de promover uma prestação jurisdicional justa e em tempo razoável, tem crescido um movimento de desjudicialização, ao mesmo tempo que se aumenta o apreço pela consensualidade para solução dos conflitos, inclusive no âmbito do Direito Tributário.




    Rompeu-se com uma pré-compreensão de que a indisponibilidade do interesse público inviabiliza a adesão à consensualidade na Administração Pública e partiu-se em direção à promessa da eficiência e da celeridade que a escolha pela solução consensual reserva.




    O que acontece com a cobrança da dívida ativa pela via judicial da execução fiscal é bem ilustrativo. No último relatório Justiça em Números, disponibilizado pelo CNJ, o número de execuções fiscais iniciadas e ainda pendentes chegou a 26,8 milhões e uma taxa de congestionamento de 87,3%. A classe processual representa 39,6% do total de casos pendentes e 70,68% das execuções pendentes, com 87% de taxa de congestionamento, indicador que mede o percentual de casos que permaneceram pendentes de solução ao final do ano-base, em relação ao que tramitou (soma dos pendentes e dos baixados) 1. Significa dizer que, em um universo de cem processos de execução fiscal, apenas 13 foram baixados em 2020. No tocante ao tempo de tramitação processual, o relatório aponta que o tempo médio de tramitação do processo de execução fiscal baixado no Poder Judiciário é de 8 anos e 1 mês 2. A sistemática de cobrança de créditos tributários por meio de execução fiscal possui baixíssima eficácia 3.




    Os dados são ainda mais alarmantes quando analisados os gargalos dessa forma de cobrança. Apenas 3,6% dos executados apresentam-se voluntariamente ao juízo, sendo que, em 46,2% dos casos, o devedor não é encontrado pela Justiça. Em 15,7% dos processos, verifica-se a presença de penhora de bens e, em apenas 3,8%, há presença de execuções que contenham leilão judicial. Ressalta o Ipea que, somente em 0,3% dos casos, o pregão atinge recursos suficientes para saldar o débito e que, em 0,4%, há a extinção da dívida. Ademais, de todo o montante de processos judiciais, o pagamento integral da dívida ajuizada é de 25,8% 4.




    O montante de créditos tributários objeto do contencioso administrativo ou judicial no exercício de 2018 correspondeu a mais de R$ 3.400.000.000.000,00 (três trilhões e quatrocentos bilhões de reais), montante superior ao volume de receitas que ingressou no caixa da União no mesmo período5.




    Diante desse cenário, fez-se necessária uma releitura do direito de acesso à Justiça, a fim de que fosse possibilitada atuação atenta e mais adequada para resolver conflitos e promover a pacificação social, constatada com base no assoberbamento do Poder Judiciário, de decisões incapazes de pôr fim ao litígio e da cultura do litígio presente em nas relações6.




    Nessa perspectiva, o acesso à Justiça deixou de ser reduzido à compreensão de acesso ao Poder Judiciário. O foco passou a ser um sistema multiportas, como uma nova forma de tutela de direitos, ao ampliar o acesso à Justiça pelo oferecimento de diferentes formas, todas direcionadas à pacificação do conflito entre as partes, preferencialmente de modo consensual 7. Nessa perspectiva, o acesso à justiça deixa de ser reduzido à compreensão de acesso ao Poder Judiciário. O foco passa a ser um sistema Multiportas, como uma nova forma de tutela de direitos, ao ampliar o acesso à justiça pelo oferecimento de diferentes portas, todas direcionadas à pacificação do conflito entre as partes, preferencialmente de forma consensual 8.




    Avançou em todo o mundo, e igualmente no Brasil, as chamadas vias alternativas de resolução de disputas (alternative dispute resolution). Mais do que isso, corporificou-se a percepção da tutela mais adequada para cada tipo específico de conflito, transformando a maneira de enxergar institutos como a arbitragem, a conciliação e a mediação, que, de meios sucedâneos, equivalentes ou meramente alternativos à jurisdição estatal, ascenderam à estatura de instrumentos mais adequados de solução de conflitos 9.




    Precursor do denominado Multidoor Courthouse System (Sistema Multiportas), Frank Sander idealizou, no âmbito do Poder Judiciário americano, mecanismos múltiplos de resolução de conflitos por meio de métodos alternativos. Esses poderiam ser aproveitados durante o curso do processo ou mesmo antes do ajuizamento de uma ação judicial. O sistema idealizado tinha como fulcro central oferecer soluções mais congruentes às peculiaridades de cada demanda, de forma mais efetiva, célere e de custeio razoável. O conceito tinha a premissa de que há vantagens e desvantagens em cada caso específico ao usar um ou outro processo de resolução de disputas10.




    O modelo pretendeu aliviar o Poder Judiciário do grande acúmulo de litígios e processos, com base em filtros que pudessem servir para o envio dos processos aos fóruns adequados para sua resolução, de modo que um examinador faria a avaliação inicial do conflito e, após, encaminharia as partes litigantes para o método de resolução de conflito mais adequado11.




    Desde então, formas alternativas de resolução de conflitos têm sido introduzidas no ordenamento jurídico pátrio. No Brasil, inicialmente, com a introdução das Leis n. 9.099/1995, n. 10.259/2001 e n. 12.153/2009, que criaram os Juizados Especiais, Juizados Especiais Federais e os Juizados Especiais da Fazenda Pública.




    A Resolução CNJ n. 125/2010 institui a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado de conflitos no âmbito do Poder Judiciário.




    Ora, tão relevante quanto o acesso (ingresso) dos cidadãos aos canais de resolução das disputas é também a própria gestão dos conflitos, o que permite um delineamento das vias mais adequadas de tratamento para cada modalidade de controvérsia12. Era necessário avançar.




    Devia-se, ainda, ser buscado a promoção de uma cultura de pacificação, por intermédio da adequação da solução à natureza dos conflitos e às peculiaridades e condições especiais das pessoas envolvidas13.




    Nessa esteira, adveio o CPC/2015, que, para além de prever outros instrumentos de contenção da litigiosidade, promoveu significativa contribuição no aprimoramento dos meios adequados de resolução de conflitos para permitir que mais portas fossem instituídas dentro e fora do Poder Judiciário, a depender das características de cada controvérsia.




    A crise de efetividade pela qual vinha passando a jurisdição brasileira, fruto do excessivo grau de litigiosidade, foi tomada como referencial pelo legislador de 2015, tratando de prestigiar, no corpo do Código, figuras complementares de acesso à jurisdição14.




    O Código estabeleceu dever de cooperação das partes, tornou obrigatória a realização de audiência prévia de conciliação, previu o dever de estimular soluções autocompositivas entre as partes e o dever do Estado de priorizar soluções consensuais.




    O CPC/2015 trouxe ambiente normativo necessário para um maior avanço em prol da desjudicialização, dessa vez de forma inédita no campo das relações entre a Administração Fazendária e os contribuintes15. O modelo de solução de conflitos e os valores institucionalizados via CPC/2015 foram e são molas propulsoras para um ambiente normativo propício à regulamentação da transação tributária16.




    Entre tantos outros exemplos, estão os negócios jurídicos processuais, com cláusula geral prevista no art. 190, disponíveis, inclusive, à Administração Pública. No âmbito da PGFN, v.g., regulamentados pela Portaria PGFN n. 360/2018, aplicável em matéria de defesa do Fisco em ação antiexacional de contribuinte, e pela Portaria PGFN n. 742/2018, publicada com vistas à regulamentação do negócio jurídico processual no âmbito da execução fiscal, possibilitando a elaboração de planos de amortização, estão a maneira de constrição e alienação de bens e o oferecimento de garantias.




    Em seguida, a Lei n. 13.129/2015 alterou a Lei n. 9.307/1996 para aperfeiçoar o uso da arbitragem, especialmente admitindo o procedimento arbitral para a solução de conflitos envolvendo as questões do Poder Público.




    Posteriormente, foi publicada a Lei n. 13.140/2015, que tratou da mediação entre particulares e da autocomposição de conflitos no âmbito da Administração Pública.




    Mais recentemente, a Lei n. 14.133/2021, a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, previu conciliação, mediação, arbitragem e até mesmo comitês de resolução de disputas (dispute board) como meios de prevenção e resolução de controvérsias decorrentes de contratos administrativos.




    Formou-se, assim, um microssistema de meios adequados de solução de controvérsias, agora reconhecido expressamente pela Recomendação CNJ n. 120/2021, que auxilia na implementação da autocomposição tributária no âmbito do Poder Judiciário.




    O itinerário chegou ao Direito Tributário. No âmbito federal, os caminhos encontrados pelo Fisco para melhorar os números apresentados têm sido: (i) disseminar a ruptura de um modelo de relação adversarial com o contribuinte, abrindo espaço para um relacionamento baseado na confiança, no qual se busca verificar o histórico de dívida dele e o que o levou ao endividamento, e (ii) adotar mecanismos capazes de promover mais racionalidade na cobrança dos créditos tributários e não tributários, tais como o ajuizamento seletivo de demandas judiciais, a atuação processual por demandas geradas com base em análise de big data, a dispensa para contestar e recorrer em casos específicos, bem como o desenvolvimento de instrumentos alternativos extrajudiciais de cobrança da dívida ativa, a exemplo do Cadastro Informativo de Créditos não quitados do Setor Público Federal, do Protesto das Certidões de Dívida Ativa e da recente autorização legislativa para instituição do Cadastro Fiscal Positivo, previsto no art. 17 da Lei n. 14.195/2021. Além dessas medidas, vale destacar a utilização da denominada averbação pré-executória, com previsão na Lei n. 13.606/2018 e regulamentação na Portaria PGFN n. 33/2018 e cuja constitucionalidade foi confirmada, quando do julgamento pelo STF da ADI n. 5881/DF17 .




    Após o advento da Lei n. 13.988/2020, foi regulamentada a transação tributária, prevista no art. 171 do CTN, que abriu a porta do contencioso de pequeno valor, inspirado no modelo orgânico dos juizados especiais, a porta da transação do contencioso judicial ou administrativo tributário e, por fim, a porta da transação dos créditos inscritos na dívida ativa da União.




    Fruto da conversão da MP n. 899/2019, a popularmente chamada “MP do Contribuinte Legal”, a mencionada lei veio para suprir lacuna que tem impedido mais efetividade da recuperação dos créditos inscritos em dívida ativa da União, por um lado, e para combater excessiva litigiosidade relacionada a controvérsias tributárias, por outro18.




    Ainda, o modelo proposto, na visão do Poder Executivo, deveria se traduzir em instrumento de solução ou resolução, por meio adequado, de litígios tributários, com correto tratamento dos contribuintes e poderia alcançar a marca de R$ 1.400.000.000.000,00 (um trilhão e quatrocentos bilhões de reais) em valores arrecadados, quantia superior à metade do estoque da Dívida Ativa da União, sendo que as estimativas apresentadas previam ganhos de arrecadação de R$ 1.425.000.000,00 (um bilhão, quatrocentos e vinte e cinco milhões de reais) ainda em 2019, além de R$ 6.384.000.000,00 (seis bilhões e trezentos e oitenta e quatro milhões de reais), em 2020, e R$ 5.914.000.000,00 (cinco bilhões e novecentos e catorze milhões de reais), em 202119.




    A necessidade de arrecadar mais e de enfrentar a excessiva judicialização de conflitos tributários denotaram os requisitos de relevância e urgência necessários à edição da MP n. 899/201920.




    É de fundamental importância, assim, avaliar os primeiros resultados que a aplicação do instituto da transação tributária revela, seja para os contribuintes, que devem ter seus direitos resguardados, seja para o Fisco, que pretende conferir mais eficiência da cobrança da dívida ativa, e seja para a coletividade, que anseia por um Poder Judiciário mais célere e menos congestionado.




    O que pretende a Lei n. 13.988/2020 tem grande relevância, mas equacionar o que essa consegue obter também não é tarefa a ser deixada de lado. A presente obra preocupa-se particularmente com a relação entre o conteúdo normativo da legislação em apreço e as suas consequências na realidade social21.




    A abordagem ora utilizada considera o processo legislativo como um processo de aprendizagem constante, em que a avaliação dos efeitos da legislação é tarefa valorosa para a aprendizagem, oportunizando capacidade de resposta do legislador à realidade circundante22.




    Dessa maneira, pretende-se investigar de que forma a transação tributária tem contribuído para a redução do número de execuções fiscais e de ações tributárias em curso no Poder Judiciário e do número de processos no contencioso administrativo e em que medida os acordos realizados até o momento têm possibilitado incremento na capacidade arrecadatória da PGFN e da RFB.




    Espera-se verificar se houve diminuição dos processos judiciais e administrativos em que litigam os referidos órgãos e se o instituto da transação tem possibilitado mais arrecadação de recursos para o Fisco.




    Por sua vez, o roteiro da obra é desenvolvido com base em uma revisão bibliográfica inicial, com objetivo de contextualizar a aplicação, o propósito e o escopo do instituto da transação tributária no ordenamento jurídico brasileiro.




    Em seguida, são expostos os dados colhidos, organizados sistematicamente para possibilitar o enfrentamento dos dois problemas de pesquisa em questão: (i) de que maneira a transação tributária tem, ou não, contribuído para a redução do número de execuções fiscais e de ações tributárias em curso no Poder Judiciário e do número de processos no contencioso administrativo; e (ii) em que medida os acordos realizados até o momento têm possibilitado incremento na capacidade arrecadatória da PGFN e da RFB.




    Por fim, com base nos dados colhidos, é realizada uma avaliação prospectiva da Lei n. 13.988/2020, pontuando o que pode ser melhorado.
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